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Procuradoria-Geral da República

Gabinete do Procurador-Geral da República

Secretaria de Cooperação Internacional – SCI

Assessoria Administrativa – AA

 Assessoria de Gestão Administrativa, Documental e Processual – AADP

Procedimentos de Cooperação Internacional (PCIs) Finalizados

Cooperação Ativa Geral

Quantidade de Ocorrências de Finalização de PCIs por Status e Resultado

Resultado do Cumprimento do Pedido

Medidas realizadas 2.018 53,41%

Alimentantes beneficiados 55 1,46%

Pessoas entregues 39 1,03%

Pessoas extraditadas 27 0,71%

Ativos repatriados 14 0,37%

Execuções de pena transferidas 4 0,11%

Menores repatriados 4 0,11%

Procedimentos transferidos 4 0,11%

Soma 2.165 57,31%

Medidas realizadas 216 5,72%

Alimentantes beneficiados 95 2,51%

Procedimentos transferidos 1 0,03%

Soma 312 8,26%

Total de Ocorrências em PCIs Finalizados e Cumpridos na Coop. Ativa 2.477 65,56%

Motivo do Não Cumprimento do Pedido

Pessoa não localizada no país/endereço inexistente 215 5,69%

Outro 205 5,43%

Desistência do pedido 158 4,18%

Ausência de base convencional 58 1,54%

Impossibilidade jurídica do pedido no país destinatário 46 1,22%

33 0,87%

Pessoa falecida, presa ou internada 24 0,64%

22 0,58%

Prescrição e outras formas de extinção de punibilidade 18 0,48%

Impossibilidade material de obtenção dos documentos 14 0,37%

Recusa de reciprocidade 7 0,19%

Impossibilidade material de execução de decisão judicial 6 0,16%

Julgamento do mesmo fato pelo país destinatário/bis in idem 6 0,16%

Impossibilidade material de repatriação de ativos 5 0,13%

Impossibilidade material de repatriação de menor 4 0,11%

Ausência de prazo suficiente para realização de outras diligências 3 0,08%

Período: PCIs(1) Finalizados de 1º/10/2017(2) a 30/11/2025 (Instaur. de 1º/10/2013(3) a 30/11/2025)
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Necessidade de adequação do texto 3 0,08%

Ausência de dupla incriminação 2 0,05%

Deficiência de tradução 2 0,05%

Impossibilidade material de execução da medida cautelar 2 0,05%

Impossibilidade material de transferência de execução de pena 2 0,05%

2 0,05%

1 0,03%

Impossibilidade material de realização de videoconferência 1 0,03%

Investigação em andamento no país destinatário 1 0,03%

Recusa de assinatura eletrônica 1 0,03%

Soma 841 22,26%

Outro 148 3,92%

Desistência do pedido 102 2,70%

Impossibilidade material de obtenção dos documentos 11 0,29%

Ausência de base convencional 9 0,24%

Necessidade de adequação do texto 7 0,19%

Impossibilidade jurídica do pedido no país destinatário 6 0,16%

Pessoa não localizada no país/endereço inexistente 6 0,16%

Ausência de dupla incriminação 3 0,08%

Prescrição e outras formas de extinção de punibilidade 2 0,05%

Ausência de prazo suficiente para realização de outras diligências 1 0,03%

1 0,03%

1 0,03%

Impossibilidade material de realização de videoconferência 1 0,03%

Impossibilidade material de repatriação de ativos 1 0,03%

Investigação em andamento no país destinatário 1 0,03%

1 0,03%

Recusa de reciprocidade 1 0,03%

Soma 302 7,99%

Desistência do pedido 118 3,12%

Outro 28 0,74%

Prescrição e outras formas de extinção de punibilidade 11 0,29%

Pessoa falecida, presa ou internada 1 0,03%

Soma 158 4,18%

Total de Ocorrências em PCIs Finalizados e Não Cumpridos na Coop. Ativa 1.301 34,44%

Total de Ocorr. em PCIs Finalizados – Cumpridos e Não Cumpr. na Coop. Ativa 3.778 100,00%

*OBS.: Um mesmo PCI pode ser registrado com mais de um Resultado ou Motivo do Não Cumprimento.

Fonte: AADP/AA/SCI / Sistema Único / Consulta de Informações Gerenciais (BI).

Dados extraídos em 3/12/2025.
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(1) Procedimentos de Cooperação Internacional (PCIs) são procedimentos de natureza extrajudicial instaurados para a execução de medidas de assistência 
jurídica originadas do Brasil a Estados estrangeiros (Cooperação Ativa) ou dirigidas às autoridades brasileiras por instituições Alienígenas (Cooperação Passiva).

(2) Consideram-se somente os PCIs finalizados a partir do mês de outubro de 2017, quando foi implementada no sistema Único de controle processual da 
PGR/MPF funcionalidade que passou a permitir a alimentação dos dados de finalização dos procedimentos no sistema.

(3) Computam-se inclusive procedimentos extrajudiciais de classes diversas instaurados em períodos anteriores a outubro de 2013 e convertidos em PCI a partir 
daquele mês, quando foi criada essa nova classe procedimental na PGR/MPF.
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